
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.198 - AL (2015/0102893-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSE CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : ESTADO DE ALAGOAS 
INTERES. : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. PRECEDENTES. MEDICAMENTO NÃO 
INCORPORADO AO SUS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 

2. O funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS é de responsabilidade 
solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas 
entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
que objetiva garantir o acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos 
financeiros. Precedentes do STJ. 
3. O Tribunal de origem, soberano na análise probatória, decidiu pela necessidade 
de fornecimento dos medicamentos pleiteados ao agravado. Não cabe ao STJ 
adentrar esse mérito, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ. Não é o Recurso 
Especial a via adequada para proceder a novas análises quanto à necessidade do 
tratamento prescrito por médica que atua no próprio SUS.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.198 - AL (2015/0102893-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSE CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : ESTADO DE ALAGOAS 
INTERES. : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 689-695, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A agravante sustenta, em suma:

A questão que se coloca para apreciação dessa C. Corte não 
trata puramente da legitimidade da União para o fornecimento de 
medicamentos, mas, sim, se o fornecimento de medicamentos não 
contemplados nas regulamentações próprias (protocolos e diretrizes 
terapêuticas do SUS) deve ser determinado pelo Poder Judiciário. (fl. 708, 
e-STJ, grifos no original)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fl. 703, 

e-STJ). 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.198 - AL (2015/0102893-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.7.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se configura 

a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).
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1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009). 

Quanto à legitimidade passiva da União, o acórdão impugnado consignou: 

Ressalte-se, que a Constituição Federal de 1988 estabeleceu, em 
seu art. 196, a responsabilidade solidária de todos os entes políticos em relação à 
prestação de serviços de saúde, determinando, para a consecução de tal 
desiderato, a criação do Sistema Único de Saúde - SUS, regulamentado pela Lei 
n.º 8.080/90, que reforça a idéia de obrigação de competência comum à União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Portanto, não se pode deixar de considerar a legitimidade passiva 
da União para integrar a lide, bem como do Estado de Alagoas e do Município de 
Maceió.

(...)
Sendo o SUS composto pela União, Estados e Municípios, 

impõe-se a solidariedade dos três entes federativos. Não havendo a Lei Maior 
especificado sobre quem recairia o dever do Estado em garantir a todos os 
cidadãos o direito à saúde, será este dever de todos: da União, dos Estados e dos 
Municípios. (fl. 541, e-STJ)

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o 

fornecimento de medicamentos é responsabilidade solidária dos entes federativos. Cito 

precedentes:

(...) SERVIÇO ÚNICO DE SAÚDE - SUS FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. PRECEDENTES STJ. (...)

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
de que "O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer 
um desses entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 
tratamento de problema de saúde" (AgRg no REsp 1.291.883/PI, Segunda 
Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 1º/7/2013).

(...)
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(AgRg no AREsp 398.286/MG, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/02/2014, grifei)

(...) DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. (...) LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
UNIÃO. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. (...)

(...)
2.   Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 

entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. Dessa forma, 
qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo da demanda.

3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 1102254/RS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
30/08/2013).

(...) SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO.

(...)
2. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos Estados e 
dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso a medicamentos 
para tratamento de saúde.

Agravo regimental conhecido em parte e improvido (AgRg no 
REsp 937.426/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 04/10/2013).

(...) SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E 
MUNICÍPIOS. (...)

(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 

decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
medicamentos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
351.683/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 10/09/2013).

(...) SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. (...) RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM  DO ESTADO.

(...)
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 
modo que qualquer um desses entes têm legitimidade ad causam para 
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figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a 
medicamentos para tratamento de problema de saúde. Precedentes do STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1424474/BA, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 22/08/2013, grifei).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merecem prosperar as 

irresignações.

Incide, na hipótese, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Quanto à alegação de ofensa aos arts. 19-M, 19-O, 19-Q e 19-R da Lei 

8.080/1990, alterada pela lei 12.041/2011,  sob o argumento de necessidade de observância 

aos protocolos do SUS para deferimento de medicamentos, a irresignação também não 

prospera. O Tribunal a quo decidiu a controvérsia com fundamento no conjunto 

fático-probatório dos autos e consignou:

(...) nos termos do laudo médico de 24/03/2014 (ID 203281), 
verifica-se que o autor é "paciente portador de insuficiência renal crônica 
secundária à nefroesclerose hipertensiva, em tratamento de hemodiálise desde 
08/04/2005, cursando com osteodistrofia/Hiperparatireoidismo secundário". Por 
conseguinte, nos termos do laudo, necessita fazer uso imediato dos medicamentos 
CINACALCETE (Mimpara) e PARICALCITOL (Zemplar), devido a graves 
riscos a sua saúde, como complicações cardiovasculares, não podendo ser 
substituído, por não haver similar disponível no mercado nacional.

Tal tratamento objetivava aumentar a sobrevida da paciente, 
concedendo-lhe melhor qualidade de vida. E mais, nas informações emitidas pelo 
especialista que acompanhou o autor (Documentos nºs Num.4058000.206935, 
4058000.203281), resta claro que o medicamento em questão é o mais adequado 
para o seu tratamento, conforme laudo médico.

No que tange à alegação de que deveria prevalecer a opção 
terapêutica prevista pelo SUS em detrimento daquela prescrita por um único 
médico responsável pelo atendimento da promovente, afasto-a, tendo em vista 
que o tratamento médico pleiteado nestes autos foi prescrito por médica 
hematologista que atua no próprio SUS, mais especificamente no Instituto do 
Câncer do Ceará. (fls. 541-542, e-STJ)
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Se o Tribunal de origem, soberano na análise probatória, decidiu pela 

necessidade de fornecimento dos medicamentos pleiteados ao agravado, não cabe a esta 

Corte adentrar nesse mérito, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ, não sendo o Recurso 

Especial a via adequada para proceder a novas análises quanto à necessidade do tratamento 

prescrito por médica que atua no próprio SUS.

Precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE DOS ENTES 
FEDERADOS. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ fixou entendimento de que o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de 
forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo da 
demanda que objetive o acesso a meios e medicamentos para tratamento de 
saúde.

2. Esta Corte admite o fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao SUS mediante Protocolos Clínicos, quando as instâncias 
ordinárias verificam a necessidade do tratamento prescrito.

3. No caso em comento, o Tribunal de origem, com base nos 
elementos probatórios dos autos, concluiu que a não utilização do medicamento 
pode levar a parte a internações e atendimentos emergenciais, uma vez que a 
paciente já utilizou todos os fármacos disponíveis para a doença de que padece.

4. Rever tais conclusões demandaria a análise de aspectos 
fático-probatórios coligidos aos autos, o que é defeso em sede de recurso 
especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2015, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. INOCORRÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO 
DE PERÍCIA MÉDICA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que 
o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, portanto, 
concluir pela desnecessidade da produção de provas periciais e documentais. Isso 
porque, o art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado fica habilitado a valorar as 
provas apresentadas e sua suficiência ao deslinde da causa.
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2.   A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de 
medicamentos dependesse de prova pericial para obtê-los do Estado, à vista da 
demora daí resultante; basta para a procedência do pedido a receita fornecida 
pelo médico (AgRg no AREsp 96.554/RS, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 
27.11.2013).

3.   In casu, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade 
de fornecimento de medicamentos à ora recorrida. Reformar referido 
entendimento inevitavelmente acarretaria o revolvimento de toda a 
matéria fático-probatória, cuja análise é vedada nesta instância especial, 
tendo em vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta 
Corte.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL desprovido.

(AgRg no REsp 1173795/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 
pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se 
falar na suscitada ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.

(...)
3. No que diz respeito ao fornecimento de medicamentos 

não incorporados ao SUS por meio de Protocolos Clínicos, manifesto o 
fato de que a análise da pretensão recursal, com a consequente reversão 
do entendimento exposto no julgado impugnado, exigiria, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
pelo óbice da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 463.005/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/04/2014, grifei)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0102893-2 REsp 1.531.198 / AL

Números Origem:  08017425320134058000  8017425320134058000

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSE CARLOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : MUNICÍPIO DE MACEIÓ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE CARLOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : MUNICÍPIO DE MACEIÓ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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